
CNJ encontra 26 presos sem julgamento em hospital psiquiátrico

Em mutirão carcerário na Bahia, no início de julho, o Conselho Nacional de Justiça encontrou 26 casos
de presos provisórios há anos, sem explicação, no Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico de
Salvador. Um deles está preso há dois anos por passar trote para a Polícia. Um outro aguarda há nove
anos seu julgamento por homicídio simples.

Em junho de 2007, a Stelecom, Órgão da Secretaria de Segurança Pública, responsável pela
Superintendência de Telecomunicações da Bahia, detectou o autor de mais de quarenta ligações para o
número da Polícia Militar com falsas acusações de crime. Era Hamilton Ferreira Miranda, que foi
flagrado no momento em que fazia outra ligação. Preso no dia seguinte, em 2007, Miranda só foi
“lembrado” no final de agosto deste ano, quando o mutirão carcerário do CNJ passou pelo HCT, na
Bahia. Segundo o CNJ, a pena máxima determinada a um delito como esse, considerado de menor
potencial ofensivo, é de seis meses, o que já seria suficiente para a revisão da prisão.

Conforme relato da equipe, o processo de Hamilton perdura há tantos anos por discussões na Justiça por
conta de sua sanidade mental e por conflito de competência entre varas. Primeiro, a prisão em flagrante
dele foi mantida, mesmo após conhecimento do tipo de delito cometido. Depois, o juízo competente
determinou a instauração do incidente de insanidade mental, deixando de verificar a completa carência
de fundamentos para a manutenção da prisão cautelar, independentemente da alienação mental ou não de
Hamilton. E em outro momento, o 2º Juizado Especial Criminal declarou que o caso não era de sua
competência. E o encaminhou para a 1ª Vara Criminal da Capital, em 2007, fazendo o processo se
alongar ainda mais.

Virgílio José de Oliveira Santiago passou também por problemas. Há anos recolhido no HCT, acusado
de homicídio simples, o caso dele só voltou à tona com o mutirão. Em 2007, a Defensoria Pública do
Estado da Bahia impetrou um Habeas Corpus buscando a revisão do processo, mas foi mantida a
segregação cautelar. Com isso, ele aguardou por mais nove anos por seu julgamento até que em 20 de
agosto, a 2ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Bahia determinou a soltura imediata de Santiago.

Mais de 5 mil libertos
Os mutirões foram iniciados pelo CNJ em 25 de agosto de 2008, no Rio de Janeiro, e já passaram por 16
estados. O primeiro ano dos mutirões já resultou na libertação de 5.675 presos, 17,14% dos casos
revistos.  No período de um ano, as equipes designadas para atuar nos mutirões analisaram, até esta
sexta-feira (21/8), 33.106 processos.

A quantidade excessiva de presos provisórios foi um dos problemas dectados nos mutirões. No país, a
média geral é de que 43% dos presos, dentre os 450 mil, estejam nessa condição. Entretanto, há estados
como Alagoas (77,10%), Piauí (71,16%) e Maranhão (69,10%) onde os índices são bem acima dessa
média. “O que nos preocupa é o tempo de provisoriedade, quanto tempo se fica esperando sem
audiência, sem instrução e sem julgamento”, explica Erivaldo Ribeiro, coordenador nacional dos
mutirões.

Os mutirões carcerários foram criados pelo CNJ para garantir o cumprimento da Lei de Execuções
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Penais. A ideia do CNJ é de que a equipe, formada por juízes, promotores, defensores públicos e
servidores do Judiciário, revisem os processos dos presos provisórios (que ainda não foram julgados) e
condenados para verificar os benefícios a que os presos têm direito. Dentre os benefícios concedidos aos
detentos, além da liberdade, estão a redução da pena, a visita periódica ao lar e a permissão para trabalho
externo.
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